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A CJimara Municipal de São Paulo decreta:

Arti~~ .Para inativar eventuais agentes
patológicos o esgoto hospitalar deverá receber tratamento de
cloro em mini-estaçbes construídas em cada estabelecimento, antes
de ser lançado na rede pública.

Art . 29	 - O Executivo regulamentará esta.Lei,
no prazo de 120 ( cento e vinte ) dias após sua publicação.

Arti-ce-3? - As despesas decorrentes da presente
lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário. •

Arti~.4? - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Bruno Feder
Vereador

cod. 0561 1.4.4.~ Wi earviçogMleocl.~1.,
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JUSTIFICATIVA

Em São Paulo, onde a quantidade diária de lixo atinge
números assustadores, e a capacidade dos aterros sanitários
encontra-se comprometida, há que se encontrar solução.

O problema do lixo deve ser encarado com seriedade e
compe sUincia, posto que muitas doenças podem ser previnidas pelo
tratamento correto.

Dos objetos lançados na rede coletora, os provenientes
dos hospitais, clínicas, casas de saúde e laboratórios são os
mais perniciosos.

Considerando-se que 5,29% das internaçbes são de
pacientes com doenças infecto-contagiosas, como a tuberculose e a
AIDS, urge proceder a um tratamento eficaz desse lixo antes de
ser lançado na rede coletora.
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AO NOBRE VEREADOR___

PARA RELATAR.

••nn•• •

folhas de n a) 	

A Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,  14  /209 / 'Ra

ÂNGELA BORDIN ANDREON1
Secretária

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

Em  I  ti ic23/9kà8	

LUIS FERNANDIB. DE ARAÚJO
Secret rio

•

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolen,/

e Meio Ambiente.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PROJETO DE LEI /12 664/91

De autoria do nobre Vereador Bruno Feder, o presente
projeto de lei visa obrigar todo estabelecimento que produza esgo-
to hospitalar a construir mini-estação de tratamento de esgoto pa-
ra inativar eventuais agentes patolOgicos.

Esse tratamento consistiria em instilar cloro no esgoto
originário das atividades hospitalares, antes de seu lançamento na
rede pública, de modo a que, pela atividade desinfetante do cloro,
os efeitos nocivos desses lançamentos sejam minimizados.

Como argüido pelo autor da propositura na Justificativa,
cerca de "5,29% das internaçOes hospitalares são de pacientes com
doenças infecto-contagiosas, como a tuberculose e a AIDS".

Dessa forma, assim como o lixo hospitalar já possui uma
coleta diferenciada, há que se ter uma postura mais adequada do
Poder Público para com os despejos provenientes dos estabelecimen-
tos hospitalares, o que a propositura em análise procura suprir.

No entanto, apesar de concordarmos com o objetivo da
proposta, somos de parecer que a determinação do sistema de desin-
fecção a ser utilizado, com a utilização de cloro, pode não ser a
solução mais adequada à questão. Para poder eliminar os agentes
patolOgicos existentes, a quantidade de cloro que seria necessária
é enorme, em vista do volume de despejos hospitalares que é produ-
zido, o que pode tornar inviável do ponto de vista econOmico a me-
dida. Quando até, em muitos hospitais, falta uma simples gaze ou
esparadrapo, Iodas as demais atitudes que se pretenda, devem ser
analisados por esse ângulo com o maior cuidado, sob pena de se
tornarem medidas esdrúxulas.

Assim, a fim de que o sistema a ser adotado seja aquele
que tenha a melhor relação custo-beneficio, propomos que este as-
pecto seja equacionado pelos órgãos competentes do Executivo,
através\da regulamentação da medida, pelo que oferecemos o seguin-
te subsititutivo:

íTUTIVO AO PROJETO DE LEI 112 664/91
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pRESIDEM E l RÇLATOR

. 2 .

Disp ge sobre tratamento de
esgoto hospitalar

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ° PAULO decreta:

Art. 12 - Para inativar eventuais agentes patológicos,
todo esgoto hospitalar deverá receber tratamento no próprio esta-
belecimento hospitalar antes de ser lançado em rede pública.

Parágrafo único - O sistema de tratamento de que trata o
"caput" deverá ser definido por ato regulamentador do Executivo,
em função das características dos efluentes de cada estabelecimen-
to hospitalar.

Art. 22 - O Executivo regulamentará esta Lei, no prazo
de 120 (cento e vinte dias) dias após sua publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes da presente lei corre-
rão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em 05.10.92
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S.Paulo, 27.10.92.

Excelentíssimo Senhor

Vereador Luis Carlos Moura

DD.Presidente da Comissão de Administração Pública

Solicito a V.Excia., nos termos regimentais, que

encaminhe os seguintes quesitos ao Executivo para que

atraves de subsidios possamos obter maiores esclarecimen-

tos sobre a posição da Administração Municipal a respeito

do tema abordado no PL-664/91:

1. Como se processa atualmente o tratamento do esgoto hos-

pitalar ? No próprio estabelecimento ou em alguma'estação'

já existente para tal finalidade ?

2. A competencia tecnica poder a estar a cargo da Prefeitu-
-ra ou e atribuição da Sabesp ?

Atenciosamente

LUIZ CARLOS MOURA

Presidente da Com. de Adm. Pública.
Em: 27.10.92
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AssIstenie de Administram
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A Presidência,

De ordem do Senhor Presidente da Comissão de Adminis-

tração Pública, solicito o encaminhamento dos quesitos.

Em 27,10,R2 -

DEFERIDO

Em 29.10.92

PA~MAYASIII

PRESIDENTE -
1'1

•
Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

03-11-92

Sônia	 .ar.a verzolla

Chefe eção Técn!ca

Sra. Chefe.

Providenciado, de acordo com o despacho

de V.Sa.

SEGUE  47/ 	, juntado 	 , nesta datai
tocumentoi) 	e ' papel de infÂrp,#ti
tubricadoilsob folha,  n.f	 •

Em ifj-/ .04177.e.

-----
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São Paulo, 02 de-ÂA-017-4""h" de 1992.

1FF7-LEG3
OFICIO N.300347/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Administração Pliblica, nos termos do Artigo 68 do Regimen
to Interno, encaminho a Vossa Excelância cópia do Projeto de
Lei na 664/91, de autoria do Vere=dor Bruno Feder - que dis-
põe sobre tratamento do esgoto os . talar - solicitando-lhe
se digne determinar provida' is • 4 -ntido de que nos envie
subsídios para que a re rid . isso possa emitir parecer
a respeito.	 \,\

Vossa Excelâ eia os
tinta conside ação.

e‘st oportunidade para apresentar a .
rotestos de elevado apreço e dia-.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: COpla xerogrilfica do P.L. 664/91 e do despacho da co-
miesão solicitante.

A Sua Excelância a Senhora
Professora Lutas Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município deSão Paulo.

Z.A.
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A Wmara Municipal de So Paulo decreta:

Arti~	 - .Para inativar eventuais agentes
• patológicos . o .esgoto hospitalar deverá receber tratamento de
• cloro em mini-estaçbes construídas em cada estabelecimento, antes
de ser lançado na rede pública. .	 .

•

- Art.&-.g.,é.29	 - O Execiatiy-o regulamentará esta Lei,.	 ..	 .
no prazo de 120 ( cento e vinte ) dias após sua ,publicação.. .

Arti-ce-3? - As. despesas'decorrentes da presente
lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias próprias,
suplementadas se . necessário. • -

01

-0664/91-2

......	 .......

1 .....F.! "-~.07.........e? . 5.-.Ç!44(.4.fw 1,.. I.	
....

Dinpbe s bre tratamento de es	 .4 Dispbe s bre tratamento de en
goto hospitalar. fl

- Sala das Sesst;es, de 1991

Bruno Feder
Vereador

••

cod. 0561
INIMIN MBA4ra 'MIN .3 CIAM..
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S.Paulo, 27.10.9*'

• Excelentíssimo Senhor

Vereador Luis Carlos Moura

DD.Presidente da Comissão de Administração Públicc

Solicito a V.Excia., nos termos regimentais, que

encaminhe os 'seguintes quesitos ao Executivo para que ,

atraves de subsídios possamos obter maiores esclarecimen-

tos sobre a posição. da Administração Municipal a respeito

do tema abordado no PL-664/91:

-	 1. Como se processa . atualmente o tratamento do esgoto hos-

pitalar ? No prOprio estabelecimento ou em alguma estação'

jã existente para tal finalidade ?

2. A competência tecnica,poderã estar a cargo da Prefeitu-

.ra "ou á atribuição da Sabesp ?

Atenciosamente

.4

DE

LUIZ CARLOS MâRA

• Presidente da Com. de Adm. Pública.

Em: 27.10.92



MEMORANDO•
CÂMARA MUNICIPAL DE

03	 novembro 	 92 São Paulo, 	 de 	 de 19

Folha N o	 	  do proc
N o (-‘1	 de 197/ 
CStkonárpAujoer______

•

Recebi Ofício DT.7/Leg.3 n2 300347/92, de

03-11-92, solicitando à Senhora Prefeita informações so-

bre o Projeto de Lei n 2 664/91, requeridas pela Comissão

de Administração Ptiblica.

Anexo: COpia xerogràfica do P.L. 664/91 e do despacho da
comissão solicitante.

e'tram
12kw,th b.e

•(

( .5

el

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçillo, rubricado como folha ne	lyZ

do processo ng 	 1(1 de 197/ ig52... 	 Lfd	 (a)

À

Comissão de Administração PUblica.

05-11-92

•

•

n?..11Z1

Assistente de AdministraçãO



Em 	

(a)

SEGUE 	 juntado 	
—

nesta data, 	
—

documento 	 e papel para informaglio, rubricado  -----.

sob folha  5  na 	
f(i ek., i / • 

•

,....----
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•

São Paulo,	 de	 de 1992
GABINETE DO PREFEITO

Oftei0 _Á a e,.c. n.o	 56
Processo no. 10-007.001-92*30

Senhor Presidente

I

-----,--	
RECEE3IDO NA A. T. -.1.

Em 02 3/	 J . ,i ..... .f.?7...

L
à..	 .. ,.. .. ó.:0-;-.... hons	 ..

.0 u /92565 /92

10 - OFICIO
10-0499/92-9 i2-9

de	 Administração

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

Pública,	 no	 ofício	 no.

DT.7/Leg.3/300347/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 664/91, de autoria do Nobre

Vereador Bruno Feder, que dispõe sobre tratamento de esgoto

hospitalar.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consipiqração.

de fls. 7/7vo. doAnexos: cópias xerográficas de fls. 7/7vo. do	 pr
10-007.001-92*30.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

processo

SGM -002 - DGM
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Folha n.'.	 	 do Fooc-
G e( de 19 d

tl funcionário 	

DZo Paulo, do	 de 1092

Oficio ATL a..
el	 titl LP 11.) /92

Proecopa no. l,s3-00?.001-92,30

10 - OFICIO	 1

10-0499/92-9
nontior PresIdonte.

4te40o ao ~rido pelo D. Comizzaa

de	 41.datolotra0o	 Pelle%	 no	 otielo	 noa,

• De.7/Log.3/300347/22, doo= ecre431.a. Czar% UCA, bonra de •
encanta:0er á Vocao taco18nel% •O6p£05 ditS3 InfornantSeo

pronta-das poltw • en.tdadou ecotonteo Costa Prefeito",

• zielatIvas ao ProMo do Lei no. C64/Dl l, do tutoria do nobre

Vereador Dreno redor, que dlop5o sobro tratamento do eccoto
bocpl

• Aproveito a evortwild:alo para reitoral:a

a Voam.' Eieolttoelaçc protoz,-toa de ninho eito ecauldartIGU.

•
• IM1211 Zittn1D1111 DE ZDILIA

Prefeito

4rleX0123 apito xereto:1n~ de no. 7/7vo. do ~zzlo
10-007.001-02*80,

.4 Sua EatoolOaela o Seuttoe DoUtor Paulo Zedtá. itob3zraabi

Dlowtoolno Prooidanto da Onara Itmle,toal do arz Paulo

SPrimeg.



do p,
Folha n.`

n •

O funcionam)...

Do Proreo N.J.0.007.001.-92*30
- :"‘

IIONVIT! A. O. ROM3.0
Enc Sttor do Er.pnte

LIMPURB-4

LIMPURB
Senhor Diretor,

Eng.R0

PREFEITURA	 r'AULO

Inicialmente cumpre-nos ressaltar que o assunto
não é de competência deste De p artamento, pro p ondo desde o início
seja o processo encaminhado à Secretaria Municioal da Sa nide.

A título	 de colaboração seguem os seguintes
comentáriosN

- A nomenclatura ade q uada seria agentes patogênicos
e não patológicos.

- Para a elaboração do projeto há necessidade de se
efetuar pesquisas a respeito da caracterização e tratabilidade do
esgoto hospitalar. Estas pes q uisas já estão sendo p ro p ostas pelos
órgãos com p etentes (Cetesb, A Sabes p e Secretaria Estadual da
Sa;ade), estudos estes que suffiflarão uma normatização.

Informaçiíes a respeito podem ser obtidas na
Cetesb, no setor de Pesquisa de Efluentes Industriais com a
Eng.Tania Mara Tavares Gasi, gerente deste setor.

:Jegue	 em	 anexo	 a	 Proposta	 da	 SUREMA
(Superintendência de 	 Recursos Hídricos	 e Meio	 Ambiente),
mostrando que o assunto é de interesse e já está sendo tratado.

Desta proposta podemos concluir a pr i ori que:
- Não haverá soluço de p endendo do hospital.
- A cl oração só é utilizada anós tratamento do

efluente a nivel secundário,
- Uma estação de tratamento requer es p aço físico,

tendo em vista a vazão de um hos p ital ser grande, cerca de 50(
1/1eito dia, além de conter substncias que p odem inibir o
tratamento como bactericidas, antibióticos, etc.

A quantidade de cloro utilizada é grande, tomando-
se por base que o esgoto tratado, em q ue foi removido 90% de sua
D130, exigirá de J.O a 30 mg/1 de cloro com no mínimo 30 minutos de
tempo de contato.

Res p ondendo aos q uisitos formulados p ela Comiss(o
de Administração Pitblica, na cota de folha 04 temos:

J.) Sugerimos enviar à Secretaria Municipal
da Sa nide, uma vez no se tratar de assunto de nossa competência.

2) A com p etência Técnica é atribuiç go da Sabesp.

Pntt,
NA VAN:	 t7R-0 VIADANA

Divis gyTécnica de Aterros Sanitários
LIMPURB.-4.
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PEDRO LUIZ DE GRITO MACHADO

`". Reepond:n do poio experiknte do://

Departamento de Limpeza Urbana.

SGM-ATL 
Sra.Assessora Chefe

Encaminhamos o presente, com as informaç gos de LIM-
PURB, que acolhemos.

16.11.92 •
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Inicialmente cum p re-nos ressaltar que o assunto
no é de competência deste De p artamento, p ro p ondo desde o início
seja o processo encaminhado	 Secretaria Municinal da Sa nJ.de.

A' titulo	 de colaboraço se q uem os seguintes
comentáriosN

- A nomenclatura ade q uada seria agentes Patogênicos
E n go patológicos.

- Para a elaboraço do projeto há necessidade de se
efetuar pesquisas a resPeito da caracterizaço e tratabilidade do
esgoto hospitalar. Estas pes q uisas já esto sendo p ro p ostas pelos
órgãos com p etentes (Cetesb, .Sabes p e Secretaria Estadual da
Salide), estudos estes que sAliar go uma normatizaçgo.

InformaçC;es a respeito p odem ser obtidas na
Cetesb, no setor de PCSPUiSa de Efluentes Industriais com a
Eng.Tania Mara Tavares Gasi, gerente deste setor.

,:›E q ue	 em	 anexo	 a	 ProPosta	 da	 SUREMA
(Superintendência de	 Recursos Hídricos	 e Meio	 Ambiente),
mostrando q ue o assunto é de interesse e já está sendo tratado.

Desta proposta p odemos concluir a p r i ori que:
- No haverá soluço de p endendo do hospital.
- Á cloraç go s	 é utilizada as tratamento do

efluente a nivel secundário,
- Uma estaçÁíto de tratamento re q uer es p iáço físico,

tendo em vista a vazo de um hos p ital ser grande, cerca de 500
1/leito dia, além de conter subst gncias oue p odem inibir o
tratamento como bactericidas, antibióticos, etc.

A quantidade de cloro utilizada é grande, tomando-
se por base que o esgoto tratado, em q ue foi removido 90% de sua
DBO, exigirá de J.O a 30 m q /1 de cloro com no mínimo 30 minutos'de
tempo de contato.

Res p ondendo aos q uisitos formulados p ela Comissão
de Administração Pitblica, na cota de folha 04 temose

í) Sugerimos enviar à Secretaria Municipal
da Sa nIde, uma vez não se tratar de assunto de nossa competência.

2) A competência Técnica é atribuição da Sabesp.
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PEDR O IAM?. DE GRITO MACHADO

Roopond:odo polo expetkr.t. do

Departamento de Limpeza Urbaoll

SGM-ATL
Sra.Assessora Chefe

Encaminhamos o presente, com as informaç gos de LIM-
PURB, que acolhemos.
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Comisso de Administração Pública, em OW/ pe.

05d.0522
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PARECER

:44,53/92/Ç4 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SO-

BRE O PROJETO DE LEI N 2 664/91.

O Projeto de Lei n 2 664/91,.do Vereador Bruno Feder,

dispoe sobre o tratamento do esgoto hospitalar no Município de

São Paulo.

Alega que a necessidade de se estabelecer um trata -

mento diferenciado para o esgoto hospitalar justifica-se pela es

tatistica de que 5,29% das internaçOes são de pacientes portado-

res de doenças infecto-contagiosas.

Embora louvável a preocupação com a saúde pública, a

construção de mini-estaçOes com a infra-estrutura exigida para

cumprir a finalidade desejada no projeto irá comprometer de for-

ma substancial o orçamento na rede hospitalar.

A nossa preocupação se prende ao fato de que um in-

vestimento desse porte estará absorvendo parcela dos recursos fi

nanceiros que são destinados aos hospitais, desviando-se justa -

mente da prioridade de executar melhorias na prestação de servi-

ços junto à população, principalmente a mais carente.

Por outro lado, não se pode subtrair a responsabili-

dade do Estado enquanto agente na competencia de suas próprias

funçOes, uma vez que a administração do saneamento básico e atri
buição exclusiva da Sabesp.

Contrário, portanto, o nosso parecer.

Imprimo* ao Itandaa valho da ailltd,



PUBLICADO N9 ,paRio OFCIA1,

Dial/L/ 444' 	 / 1947°4 
Págima_LLZCgluna 	

A Douta Comissão de

Saúde Promcçao SocikKtQbanlo

Em,II.J4rgrrjeY"9 

,ornifo;	 ístraçáO
ublica

MARIA ÊLIZABETH P. CAMA RGell.
§ecretérie

ístraçáO

•



.‘WektMa

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO lÉCNICA DE ARQU n VO

efirf-v.,dil e	 c5210___ fls.... _

O	 I,- •

_ _ y

URI Illt,ffiffifitaitem

AO DT „ 94

S E 111-1 OR A CHEFE

E n c: m n o o 1.3 rs eSente. r C: eSSO COn

4111	 for me el isposto no ar t ,, 275 do R g intento Int 1:1! r n o

• 11111

Em, 31/12/92

COMUM° de Admtntstração
Públic

ki
MARIA ENZ • :	 '. CAMARGO

ia Wealaa V

•


		2011-01-11T18:14:55-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




